Despejo - Locacéo nao residencial - Contrato -
Renovacéo verbal - Onus da prova - Art. 333,
II, do Cddigo de Processo Civil - Benfeitorias
- Aquiescéncia do locador - Auséncia - Lucro

decorrente da atividade comercial - Finalidade

social da locagao - Inexisténcia - Suspenséo do
despejo - Impossibilidade

Ementa: Apelacdo. Locacdo de imével comercial.
Renovacdo verbal. Auséncia de prova. Art. 51, |, da Lei
n® 8.245/1991. Benfeitorias. Aquiescéncia do locador.
Prova inexistente. Finalidade social da locacdo. Lucro
decorrente do exercicio de atividade comercial. Sentenca
monocrdtica mantida.

- Ateor do disposto no art. 333, I, do Cédigo de Processo
Civil (CPC), compete ao réu, locatério, a prova de que
houve a renovacdo verbal do contrato de locacéo com
o autor, locador, sendo que, na falta desta, o pedido de
despejo requerido por este Ultimo, com base no término
da avenca celebrada entre as partes, ora litigantes, é
medida que se impde.

- O inciso | do art. 51 da Lei n°® 8.245/1991, que jé
era a aplicdvel na data da locacéo discutida nestes
autos, vedava a renovacdo verbal em caso de locacao
ndo residencial.

- Néo pode o locatério requerer a suspensdo do despejo
por haver realizado benfeitorias no imével objeto da
locacao, visto que o contrato de locacdo exigia que qual-
quer providéncia nesse sentido dependeria de aprovacéo
prévia do locador, o que néo ocorreu.

- O locatdrio néo pode pretender sustar o despejo em
curso alegando que o magistrado deveria observar a
funcao social do contrato de locacéo, uma vez que no
imével objeto de tal avenca se desenvolvia atividade
comercial, cujo lucro era integralmente apropriado
por ele.

APELACAO CIVEL N° 1.0686.08.212877-4/003 -
Comarca de Tedfilo Otoni - Apelante: Claudirleia Pereira
Addiny - Apelados: Maria dos Anjos Rocha e outros -
Relator: DES. ROGERIO MEDEIROS

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatério de fls., na conformi-
dade da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas,
& unanimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2012. - Rogério
Medeiros - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ROGERIO MEDEIROS - Versam os autos em
epigrafe acdo de despejo proposta por Maria dos Anjos
Rocha, Marly de Souza Rocha e Joagquim Rocha Filho, em
face de Claudirleia Pereira Addiny, aduzindo os autores,
ora apelados, na peca exordial de f. 02/06, que firmaram
com a ré, ora apelante, na data de 16.11.2004, um
aditamento do contrato de locacdo néo residencial,
que tinha como objeto o imével situado na Rua Gettlio
Vargas, n® 380, Centro, localizado na comarca de
origem deste feito; que a prorrogacéo avencada entre as
partes, ora litigantes, tinha prazo de duracéo previsto de
24 (vinte e quatro) meses, ou seja, tinha término previsto
para a data de 15.11.2006, rescindindo-se o mesmo
sem a necessidade de cumprimento de qualquer forma-
lidade judicial ou extrajudicial; que, na data de venci-
mento de tal contrato, o imével locado néo foi restituido
aos autores, ora apelados, conforme avencado com a
locatéria, ora apelante; que a ré, ora apelante, foi notifi-
cada para desocupar o imével na data de 06.12.2007,
mantendo-se inerfe a respeito. Requereram, por fim,
dentre outros pedidos de praxe, a decretacéo do despejo
da ré, ora apelante, além do julgamento antecipado da
presente lide.

Mediante a prolatacdo da r. sentenca monocrdtica
de f. 177/179, o douto Magistrado singular a quo julgou
procedentes os pedidos elencados na peca exordial do
feito em epigrafe.

Em seu apelo de f. 181/183, a ré, ora apelada,
suscitou a preliminar de mérito de caréncia de acdo.
Quanto ao mérito da questdo debatida neste feito,
aduziu que houve a prorrogacédo verbal de tal locacéo;
que as provas documentais de f. 62/65 demonstram as
benfeitorias realizadas pela mesma no imével; que no
local funciona a loja Aladim Perfumaria Ltda., sendo
que o despejo da mesma implicard a demisséo dos 10
(dez) empregados que nela trabalham; que o magistrado
deve atender ao fim social da lei; que a quantia paga
pela mesma, & guisa de locacdo de tal imével, qual seja

Jurisp. Mingira, Belo Horizonte, a. 63, n° 200, p. 61-260, jan./mar. 2012 | 255

©
=
o
e
o
=
@D
=]
>
P
o
w
=
>
)
'
Q
=
)
-




R$ 3.600,00 (trés mil e seiscentos reais) mensais, é justa
e de acordo com os valores praticados pelo mercado;
que caberia aos autores, ora apelados, realizar prova
do que alegaram na peca exordial deste feito. Requereu,
por fim, a reforma integral da r. sentenca monocrética,
ora vergastada, e, alternativamente, que seja reformada
parcialmente a r. sentenca monocrdtica, ora vergastada,
para que seja decretada a rescisGo contratual a partir da
data de 16.11.2009.

Preparo regular, . 184.

Nas suas contrarrazdes de f. 200/202, os autores,
ora apelados, pugnaram, basicamente, pela manutencéo
da r. sentenca monocrdtica, ora vergastada, tal como
a mesma foi lancada e, consequentemente, que seja
julgado improcedente o recurso, ora sob exame.

E o relatério.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

a) Preliminar de mérito - caréncia de acéo.

Tal preliminar de mérito se confunde com o mérito
da questdo debatida nestes autos e com o mesmo serd
analisada e decidida, infra.

Rejeito tal preliminar de mérito.

b) Mérito.

Quanto ao mérito da questdo debatida nestes
autos, vejo que nenhuma razdo assiste a ré, ora apelante,
na conformidade das razées a seguir expendidas.

De plano, observo que, ao contrério do que afirmou
a ré, ora apelante, em seu recurso, ora sob exame,
competia a ela, e ndo aos autores, na conformidade do
disposto no art. 333, Il, do CPC, a prova daquilo que
alegou em sua contestacdo de f. 45/50, é dizer, que
houve a prorrogacao verbal do contrato de locacéo aven-
cado entre as partes, ora litigantes.

Conforme bem salientado pelo ilibado Magistrado
singular a quo, no que tange & questdo de provas efeti-
vamente produzidas nos autos, a ré, ora apelante, deu-se
por satisfeita (f. 175) apenas com o depoimento pessoal
da coautora e coapelada, Marly de Souza Rocha, que
negou categoricamente que tenha havido a alegada pror-
rogacéo verbal do contrato de locacdo avencado entre
as partes, ora litigantes, razdo pela qual tal questdo se
encontra inteiramente superada nos autos em epigrafe.

Nesse interim, é preciso tfer-se em conta que o
art. 51, 1, da Lei n® 8.245/1991, que 4 era a vigente
quando da celebracéo do contrato de locacéo entre as
partes, ora litigantes, vedava a renovacdo verbal em caso
de imével ndo residencial (que é exatamente a hipétese
dos autos em epigrafe), exigindo forma escrita para tanto.

A respeito, mutatis mutandis:

Ementa: Locagdo para fins ndo residenciais. Contratagdo
verbal. Renovacdo do contrato que se mostra impossivel juridi-
camente. Processo que se tem por bem extinto sem resolucéo
do mérito. - Se a contratacéo de locacdo comercial é de natu-
reza verbal, ndo cabe o pedido de renovacdo da mesma, pois
impossivel juridicamente, ante o que dispde o art. 51, |, da Lei
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Federal n® 8.245/91, que exige, taxativamente, o pressuposto
da forma escrita. Extingdo prematura do processo, com inde-
ferimento da inicial que se ‘avaliza’ e confirma (TIMG - 13°
Céamara Civel - AC n® 1.0686.05.144577-9/001 - Relator:
Des. Francisco Kupilowski - Data do julgamento: 30.11.2006
- Data da publicagdo: 15.12.2006).

Lado outro, ndo tem a ré, ora apelante, o direito
de retencéo e ou indenizacéo das benfeitorias que alega
ter realizado no imével objeto da presente demanda,
visto que, mais uma vez, ndo demonstrou fer recebido a
aquiescéncia dos senhorios para tanto, conforme estipu-
lado na cldusula 8¢ (oitava) do contrato de locacéo de
f. 52/59, cujo teor é o seguinte, verbis:

Oitava: Quaisquer benfeitorias, ainda que necessérias,
porventura construidas, aderem ao imével, renunciando a
locatéria expressamente ao direito de retencéo e indenizagéo,
salvo se convier a locadora que tudo seja reposto no ante-
rior estado, cabendo, neste caso, a locatdria, fazer a repo-
sigdo por sua conta.

Anoto que ndo hd noticia, nestes autos, de pedido
contraposto feito pela ré, ora apelante, questionado
eventual abusividade contida em tal disposicéo contra-
tual, razdo pela qual, também nesta seara, ndo hd como
se dar guarida ao seu pleito.

Ainda acerca do tépico analisado no pardgrafo
imediatamente anterior, observo que, na cldusula 5¢
(quinta) do contrato de locacé@o aviado entre as partes,
ora litigantes, a ré, ora apelante, declarou ter recebido
o imbvel em comento em perfeitas condices, razdo pela
qual néo é desarrazoado supor que as benfeitorias que a
mesma alegou ter realizado no local tivessem como objeto
apenas facilitar a utilizagdo do mesmo para a consecucdo
das préprias atividades comerciais que ali eram exercidas.

No que diz respeito & alegada demissdo de funcio-
ndrios da empresa de propriedade da ré, ora apelante,
sediada no imével e objeto da presente lide, observo que
tal questdo trata de matéria estranha & lide, néo tendo
o conddo de evitar o despejo requerido pelos autores,
ora apelantes.

E igualmente estranho ao objeto da lide o valor
do aluguel pago pela ré, ora apelante, aos autores, ora
apelados, visto que o presente feito trata de acdo de
despejo, e ndo de renovacdo de locagdo.

Nesse interim, considero absurda a alegacédo da
ré, ora apelante, qual seja a de que o douto Magistrado
singular a quo deveria “atender ao fim social” de tal
locac@o, quando se observa que, na realidade, a mesma
se destina & atividade comercial da ora recorrente, que,
evidentemente, se apropria integralmente dos lucros aufe-
ridos pelo exercicio de tal mister.

Por fim, informo que ndo h& como se dar provi-
mento ao pedido alternativo feito pela ré, ora apelante,
qual seja o de que, em caso de eventual rescisdo do
contrato de locacdo, ora sob exame, a mesma tenha
como fermo inicial a data de 16.11.2009, a uma, porque



o mesmo ndo foi aviado em sede de pedido recon-
vencional no momento processual adequado, consti-
tuindo-se, portanto, em inovacao recursal e supressao de
insténcia, e, a duas, porque a prépria senfenca monocrd-
tica, ora vergastada, foi mais benéfica as pretensdes da
ré, ora recorrente, nesse sentido.

Isso posto, em face do que foi exposto alhures,
mantendo a r. senfenca monocrdtica de f. 177/179 por
seus proprios e excelentes fundamentos, nego provimento
ao apelo de f. 181/183.

Custas recursais, pela ré, ora apelante.

Votaram de acordo com o Relatora os DESEM-
BARGADORES ESTEVAO LUCCHESI e VALDEZ
LEITE MACHADO.

Sémula - REJEITARAM PRELIMINAR  E
NEGARAM PROVIMENTO.
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